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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
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 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de in-
tegrar informações provenientes de diferentes fontes para 
construir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por 
exemplo, é comum encontrar questões que apresentam textos 
e imagens juntos, exigindo que o candidato compreenda a in-
teração entre a linguagem verbal e não-verbal para interpretar 
corretamente o conteúdo.

 ▸ Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente 
escrito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para 
a compreensão e produção de textos em diversas situações co-
municativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos 
públicos. Ao compreender esses conceitos, o candidato adquire a 
capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes tex-
tos que encontrará, além de aprimorar sua habilidade de redigir 
conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas 
que caracterizam a forma como o conteúdo é apresentado, como 
o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e 
injuntivo. Já os gêneros textuais são as variadas manifestações 
desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e ao 
meio de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de opi-
nião, entre outros.

Tipos Textuais: Definição e Características 
Gerais

Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização 
que orientam a maneira como um texto é construído, deter-
minando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas 
empregadas em sua elaboração. Esses tipos são considerados pa-
drões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito 
do texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem 
será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem 
com frequência em questões de concursos públicos e que são 
fundamentais para a compreensão da estrutura e organização 
dos textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertati-
vo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais 
possui características próprias que influenciam a maneira como 
o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo 
com as demandas específicas de cada contexto.

 ▸  Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. 
O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experi-
mente o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos 
que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

 ▸  Características principais: 
 ▪  Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
 ▪  A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando 
há a inclusão de impressões e sentimentos pessoais.
 ▪  O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-

gressão temporal.

Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classifi-
cados, cardápios, biografias, manuais e relatos de viagem.
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
MATEMÁTICO 

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPO-
SIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO 
LÓGICA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM 
TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

Lógica PROPOSIcional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪  Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪  Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪  Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
 ▪  Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
 ▪  Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou 
seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores 
lógicos: V ou F.”
Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 

verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪  Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪  Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪  Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪  Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪  Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪  Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).
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“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  onectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o 
guarda-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

CONCEITOS BÁSICOS: HARDWARE, SOFTWARE, SISTE-
MAS OPERACIONAIS E PERIFÉRICOS. UTILIZAÇÃO DE 
COMPUTADORES E SEUS COMPONENTES

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 

cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros componen-
tes externos e internos ao processador. Ela também é responsável 
por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. 
Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes 
como placas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria 
placa mãe, ou off-board, com todos os componentes sendo co-
nectados a ela. 

Placa-mãe

Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

 ▪  Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a 
memória e outros componentes.
 ▪  Barramento de Endereço: Determina o local de memória 

a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual de-
vem ser escritos.
 ▪  Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que 

dirigem as operações de outros componentes.
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E ATUALIDADES

CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS 
ÚLTIMOS 05(CINCO) ANOS, DIVULGADOS NA MÍDIA 
NACIONAL E INTERNACIONAL; TEMAS CONTEMPO-
RÂNEOS RELEVANTES, COM FOCO EM CIDADANIA, 
ÉTICA, DIREITOS HUMANOS, SEGURANÇA PÚBLICA E 
POLÍTICAS SOCIAIS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMEN-
TO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO. 
SÍMBOLOS NACIONAIS E ESTADUAIS. ATUALIDADES 
NOS ASSUNTOS RELACIONADOS COM ECONOMIA, 
ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUS-
TIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, CULTURA, EDU-
CAÇÃO, RELIGIÃO, QUALIDADE DE VIDAESPORTES, 
TURISMO, GEORREFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES 
TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO ESTADO, DO 
BRASIL E DO MUNDO

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e 
estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades 
tem se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos 
em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras 
disciplinas, inevitavelmente as colocamos em um patamar mais 
elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois 
de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de 
certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o 
indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em 
que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no 
estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em 
concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, 
política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, 
as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os 
candidatos e selecionarem os melhores preparados não apenas 
de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter 
constantemente informado. Os temas de atualidades em 
concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as 
notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem 
nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais 
notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o 
caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. 
Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio 
etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para 
transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas 
de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que não 
devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo 
de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos deste cunho 
não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao 
estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e 
ininterrupto de informações veiculados impede que saibamos 
de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos 
também se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, 
pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e 
tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as 
compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a 
editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais 
diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, 
ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL E DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; QUESTÕES DA REALIDA-
DE, ECONÔMICA, CULTURAL, HISTÓRIA, GEOGRÁFICA E 
SOCIOAMBIENTAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

As regionalizações do território brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado 
espaço como uma unidade que o distingue dos demais lugares 
o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela 
porção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar 
projetos regionais, considerando o número de habitantes de 
cada região, as condições de vida de sua população, as áreas 
com infraestrutura precária de abastecimento de água, esgoto 
tratado, energia elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar 
apresenta suas particularidades e existem muitos contrastes 
sociais, naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço 
pode ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, 
hidrografia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em 
aspectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta 
uma série de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e 
regiões industrializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões 
geoeconômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de 
desenvolvimento, características semelhantes foram agrupadas 
dentro da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil 
está dividido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e 
Centro-Sul, como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
uploads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o 
desmatamento de boa parte de sua cobertura original para a 
implantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja 
e a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de 
desigualdades socioeconômicas e de diferentes graus de 
desenvolvimento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. 
Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO: ORGA-
NIZAÇÃO DO ESTADO (ARTS. 14 A 47); ORGANIZAÇÃO 
DOS PODERES (ARTS. 48 A 77)

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
05 DE OUTUBRO DE 1989.

Nós, os representantes do povo espírito-santense, reunido 
sob a proteção de DEUS, em Assembléia Estadual Constituinte, 
por força do Art.11 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal, baseados nos princípios nela 
contidos, promulgamos a Constituição Estadual, assegurando 
o bem-estar de todo cidadão mediante a participação do povo 
no processo político, econômico e social do Estado, repudiando, 
assim, toda a forma autoritária de governo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 14 A organização político-administrativa do Estado é 
constituída pela união dos Municípios, todos autônomos, nos 
termos da Constituição Federal, desta Constituição e das leis que 
vierem a ser adotadas.

Art. 14-A. Os Municípios de Afonso Cláudio, Água Doce 
do Norte, Águia Branca, Alegre, Alfredo Chaves, Alto Rio Novo, 
Anchieta, Apiacá, Aracruz, Atílio Vivácqua, Baixo Guandu, 
Barra de São Francisco, Boa Esperança, Bom Jesus do Norte, 
Brejetuba, Cachoeiro de Itapemirim, Cariacica, Castelo, Colatina, 
Conceição da Barra, Conceição do Castelo, Divino de São 
Lourenço, Domingos Martins, Dores do Rio Preto, Ecoporanga, 
Fundão, Governador Lindenberg, Guaçui, Guarapari, Ibatiba, 
Ibiraçu, Ibitirama, Iconha, Irupi, Itaguaçu, Itapemirim, Itarana, 
Iúna, Jaguaré, Jerônimo Monteiro, João Neiva, Laranja da 
Terra, Linhares, Mantenópolis, Marataízes, Marechal Floriano, 
Marilândia, Mimoso do Sul, Montanha, Mucurici, Muniz Freire, 
Muqui, Nova Venécia, Pancas, Pedro Canário, Pinheiros, Piúma, 
Ponto Belo, Presidente Kennedy, Rio Bananal, Rio Novo do Sul, 
Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa, São 
Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, São José do Calçado, 
São Mateus, São Roque do Canaã, Serra, Sooretama, Vargem 
Alta, Venda Nova do Imigrante, Viana, Vila Pavão, Vila Valério, 
Vila Velha e Vitória, em número de 78 (setenta e oito), compõem 
a organização político-administrativa do Estado do Espírito Santo. 
Dispositivo incluído pela Emenda Constitucional nº 118, de 18 de 
junho de 2024.

Art. 15 A Cidade de Vitória é a Capital do Estado, podendo o 
Governador decretar a sua transferência temporariamente para 
outra cidade do território estadual:

I - nas situações de calamidade pública, para dar continuidade 
à administração pública;

II - simbolicamente, em datas festivas, como homenagem a 
Municípios ou a seus cidadãos.

Parágrafo único. A Cidade de Vila Velha é considerada 
a Capital Histórica do Espírito Santo, podendo nela residir o 
Governador e o Vice-Governador do Estado. Dispositivo incluído 
pela Emenda Constitucional nº 54, de 21 de agosto de 2007.

Art. 16 São símbolos do Estado a bandeira, as armas e o hino 
já adotados na data da promulgação desta Constituição, além de 
outros que a lei estabelecer.

Art. 17 São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar 
atribuições de sua competência exclusiva. Quem for investido 
na função de um deles não poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas nesta Constituição.

Art. 18 Incluem-se entre os bens do Estado:
I - as águas, exclusivamente em terreno de seu domínio, 

superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes, e em 
depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes 
de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras de seu domínio; 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 01 de 
dezembro de 1998.

III - as ilhas fluviais e lacustres sob o seu domínio e não-
pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não-compreendidas entre os do 
domínio da união;

V - os bens que atualmente lhe pertencem e os que lhe 
vierem a ser atribuídos.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 19 Compete ao Estado, respeitados os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal:

I - decretar e promulgar a Constituição e as leis por que deve 
reger-se;

II - prover as necessidades do seu governo e da sua 
administração;

III - exercer todos os poderes que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedados pela Constituição Federal;

IV - exercer, no âmbito da legislação concorrente, a 
competente legislação suplementar e, quando couber, a plena, 
para atender às suas peculiaridades;

V - fixar tarifas públicas dos serviços de sua competência.
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CAPÍTULO III
DOS MUNICÍPIOS

Art. 20 O Município rege-se por sua lei orgânica e leis que 
adotar, observados os princípios da Constituição Federal e os 
desta Constituição.

§ 1º Aos Municípios instituídos como Estância Ecológica e 
Turística, através de lei estadual, fica assegurada a concessão 
de benefícios estabelecidos em lei complementar específica. 
Dispositivo incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 05 de 
dezembro de 2006.

§ 2º O Município, para ser instituído como Estância Ecológica 
e Turística, deverá atender, além de outros critérios definidos em 
lei complementar específica, ao seguinte: Dispositivo incluído 
pela Emenda Constitucional nº 51, de 05 de dezembro de 2006.

I - ter, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) de sua área 
coberta por mata nativa ou reflorestada com espécimes da nossa 
flora; Dispositivo incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 
05 de dezembro de 2006.

II - ter, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) de sua 
receita bruta proveniente da atividade econômica de turismo. 
Dispositivo incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 05 de 
dezembro de 2006.

Art. 21 A criação, a incorporação, anexação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por lei complementar federal, 
e dependerão de consultoria prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divulgação de 
Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados 
na forma da lei, preservando-se, obrigatoriamente em todos os 
casos, a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente 
urbano. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 29 
de junho de 1999.

Art. 22 O território do Município será dividido, para fins 
administrativos, em distritos, na forma prevista em lei.

Parágrafo único - A sede do Município terá categoria de 
cidade e a do distrito, de vila.

Art. 23 A Lei Orgânica do Município será votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 
nesta Constituição, e os seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o Estado, 
observado, no que couber, o disposto no Art.84;

II - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras 
e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município;

III - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, 
similares, no que couber, ao disposto na Constituição Federal 
para os membros do Congresso Nacional e, nesta Constituição 
para os membros da Assembléia Legislativa;

IV - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal;

V - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;
VI - cooperação das associações representativas na 

elaboração do planejamento e da proposta orçamentária anual, 
na forma prevista em lei municipal;

VII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse 
específico do Município, da cidade, dos distritos ou dos bairros, 
através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do 
eleitorado;

VIII - suspensão do Prefeito de suas funções, no que couber, 
nas hipóteses previstas no Art.94;

IX - perda do mandato do Prefeito que assumir outro cargo 
ou função na administração direta e indireta, ressalvada a posse 
por concurso público e observado o disposto no Art.33, II, IV e V;

X - publicação das leis e atos municipais;
XI - Dispositivo suprimido pela Emenda Constitucional nº 07, 

de 30 de novembro de 1995.
XII - previsão de acesso às informações sobre a administração 

municipal em curso pela equipe de transição democrática de 
governo, nos termos desta Constituição. Dispositivo incluído pela 
Emenda Constitucional nº 96, de 16 de dezembro de 2013

Art. 24 O número de Vereadores por Município será 
proporcional à sua população, observado o disposto no Art. 29, 
IV, da Constituição Federal.

§ 1º - O mandato de Vereador, terá a duração de quatro anos.
§ 2º - O Vereador fará declaração de bens no ato da posse e 

no término do mandato.
§ 3º - A Lei Orgânica do Município fixará o período de 

funcionamento da Câmara Municipal.
Art. 25. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos no primeiro 

domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo 
de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao 
término do mandato, para quatro anos de mandato, e tomarão 
posse no dia 1º de janeiro do ano subseqüente. Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 78, de 17 de abril de 2012.

§ 1º - O Prefeito e o Vice Prefeito, no ato da posse e no 
término dos mandatos, encaminharão à Câmara Municipal 
declaração de seus bens.

§ 2º - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado 
para o exercício do cargo o Presidente da Câmara Municipal, 
respeitados os princípios estabelecidos nesta Constituição e em 
legislação complementar.

Art. 25-A. Ao candidato declarado eleito pela Justiça 
Eleitoral para o cargo de Prefeito, a partir da proclamação do 
resultado das eleições, é assegurado o direito de obter acesso às 
informações sobre o funcionamento dos órgãos e das entidades 
da administração pública municipal, bem como das ações, 
projetos e dos programas em andamento, dos contratos, dos 
convênios e outros pactos, das contas públicas, dos bens, da 
estrutura funcional, do inventário de dívidas e haveres e dos 
recursos vinculados a fundos constituídos, por meio de equipe de 
transição democrática de governo, instituída com este objetivo. 
Dispositivo incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 16 de 
dezembro de 2013.

§ 1º - A instituição da equipe de transição democrática de 
governo, prevista no caput deste artigo, será disciplinada por lei 
municipal específica, cuja inexistência não constituirá óbice, em 
qualquer hipótese, ao acesso às informações por todos aqueles 
que sejam credenciados pelo prefeito recém-eleito. Dispositivo 
incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 16 de dezembro 
de 2013.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

NOÇÕES BÁSICAS DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
PATRIMONIAL

Conceitos Fundamentais de Segurança
Para compreender e aplicar corretamente os princípios de 

segurança institucional e patrimonial, é necessário dominar al-
guns conceitos fundamentais. Esses conceitos formam a base 
teórica e prática de todas as ações de proteção dentro de uma 
organização pública ou privada.

 ▸ Segurança como Princípio Preventivo
A segurança deve ser entendida, antes de tudo, como uma 

atividade preventiva. Isso significa que o objetivo principal não é 
apenas reagir a situações de ameaça, mas evitá-las. A prevenção 
envolve planejamento, análise de riscos e aplicação de medidas 
que dificultem ou inibam a ação de agentes que possam causar 
danos à instituição ou ao seu patrimônio.

Segurança Orgânica e Segurança Física:
Dentro do universo da segurança institucional e patrimonial, 

dois conceitos centrais são frequentemente utilizados:
 ▪ Segurança orgânica: Refere-se ao conjunto de normas, 

procedimentos e estruturas que uma instituição desenvolve 
internamente para garantir sua proteção. Inclui o planeja-
mento de segurança, treinamento de pessoal, análise de 
riscos, controle de acesso e outros elementos estruturais.
 ▪ Segurança física: Relaciona-se às barreiras físicas, equipa-

mentos e dispositivos utilizados para impedir ou retardar 
ações de intrusos. Exemplos incluem câmeras, portões ele-
trônicos, sensores de presença, grades e portas reforçadas.

Ambas as formas de segurança são complementares. 
Enquanto a segurança física atua como linha de frente contra 
ameaças, a segurança orgânica organiza a gestão dessas defesas 
e estabelece os protocolos de resposta.

Patrimônio – Dimensões Materiais e Imateriais:
Um dos conceitos centrais no contexto da segurança patri-

monial é o que se entende por patrimônio. De maneira geral, 
podemos dividi-lo em duas grandes categorias:

 ▪ Patrimônio material: São os bens físicos e tangíveis da ins-
tituição, como móveis, equipamentos, veículos, prédios e 
documentos físicos.

 ▪ Patrimônio imaterial: Engloba informações, reputação ins-
titucional, dados estratégicos, segredos industriais, sistemas 
digitais e todo tipo de conhecimento que tenha valor para a 
organização.

O profissional de segurança precisa estar atento a ambos. 
Proteger apenas os bens físicos, ignorando a segurança da infor-
mação, por exemplo, é uma falha grave.

Integridade, Disponibilidade e Confidencialidade:
Esses três conceitos, bastante utilizados na segurança da in-

formação, também são aplicáveis à segurança institucional como 
um todo. São conhecidos como o tripé da segurança:

 ▪ Integridade: Garante que os ativos (materiais ou infor-
macionais) não sejam alterados ou danificados por agentes 
internos ou externos.
 ▪ Disponibilidade: Assegura que os recursos estejam aces-

síveis quando forem necessários para o funcionamento da 
instituição.
 ▪ Confidencialidade: Restringe o acesso às informações sen-

síveis apenas a pessoas autorizadas.

Manter esse tripé equilibrado é essencial para a eficiência de 
qualquer sistema de segurança.

Risco, Ameaça e Vulnerabilidade:
Três palavras que aparecem com frequência em qualquer 

planejamento de segurança são: risco, ameaça e vulnerabilidade. 
Cada uma delas possui um significado técnico específico:

 ▪ Risco: É a possibilidade de que uma ameaça aproveite uma 
vulnerabilidade, causando prejuízo ao patrimônio ou ao fun-
cionamento da instituição.
 ▪ Ameaça: Representa qualquer agente ou situação com 

potencial de causar dano. Pode ser uma pessoa, um grupo, 
uma condição ambiental ou um evento inesperado.
 ▪ Vulnerabilidade: São as fragilidades ou brechas nos siste-

mas de proteção que podem ser exploradas por ameaças.

Esses três elementos estão interligados. O trabalho do agen-
te de segurança é identificar ameaças, corrigir vulnerabilidades 
e, assim, reduzir os riscos.

Segurança Ativa e Passiva:
Outro conceito essencial para o entendimento da segurança 

é a distinção entre ações ativas e passivas:
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 ▪ Segurança ativa: Refere-se às ações humanas de vigilância 
e resposta. Envolve agentes de segurança, rondas, revistas, 
monitoramento por operadores e intervenções.
 ▪ Segurança passiva: Envolve os recursos físicos e tecno-

lógicos que funcionam automaticamente, como cercas, 
fechaduras, sistemas de alarme e circuitos de câmeras.

A atuação conjunta das duas formas de segurança poten-
cializa a capacidade de proteger a instituição contra diversas 
ameaças.

Cultura de Segurança:
Por fim, é fundamental destacar o conceito de cultura de se-

gurança, que diz respeito à conscientização de todos os membros 
da instituição quanto à importância das medidas de proteção. 
Segurança não é tarefa exclusiva de um setor ou de alguns profis-
sionais: ela depende do comportamento coletivo.

Uma cultura de segurança sólida reduz comportamentos de 
risco, melhora a comunicação de incidentes e fortalece a prote-
ção institucional de forma geral.

Tipos de Ameaças e Riscos à Segurança
Para garantir uma proteção eficaz em ambientes institu-

cionais, é necessário conhecer com profundidade os diferentes 
tipos de ameaças e riscos que podem comprometer a integri-
dade, o funcionamento e o patrimônio de uma organização. O 
agente de segurança precisa ter uma visão estratégica e analítica 
para identificar essas situações com antecedência, agir com rapi-
dez e contribuir para o fortalecimento da prevenção.

 ▸ Classificação das Ameaças
As ameaças podem ser classificadas de diferentes formas, 

dependendo da sua origem, natureza e forma de atuação. 
Abaixo, estão as principais categorias:

 ▪ Ameaças humanas
 ▪ Ameaças naturais
 ▪ Ameaças tecnológicas
 ▪ Ameaças institucionais

Cada uma delas possui características próprias e exige medi-
das específicas de resposta e prevenção.

Ameaças Humanas:
Essas ameaças envolvem a ação direta de indivíduos ou 

grupos com intenção de causar dano à instituição ou ao seu pa-
trimônio. São, geralmente, as mais comuns e abrangem:

 ▪ Invasões e intrusões: Entrada não autorizada de pessoas 
em áreas restritas da instituição.
 ▪ Furtos e roubos: Subtração de bens materiais, podendo 

ocorrer de forma discreta (furto) ou com emprego de violên-
cia ou grave ameaça (roubo).
 ▪ Sabotagem: Danos intencionais a estruturas, sistemas ou 

equipamentos, com o objetivo de comprometer o funciona-
mento da instituição.

 ▪ Espionagem: Obtenção ilegal de informações sigilosas ou 
estratégicas, muitas vezes envolvendo o uso de tecnologias 
ou infiltrações.
 ▪ Atentados e agressões: Ações violentas contra pessoas, 

instalações ou processos da instituição.
 ▪ Colaboradores internos mal-intencionados: Funcionários 

ou terceirizados que, por motivação pessoal ou ideológica, 
agem contra os interesses da organização.

Ameaças Naturais:
Embora não possam ser evitadas, essas ameaças devem ser 

consideradas no planejamento de segurança. Incluem:
 ▪ Enchentes, alagamentos e deslizamentos: Comuns em 

áreas de risco geológico ou com infraestrutura precária.
 ▪ Tempestades, raios e vendavais: Podem comprometer re-

des elétricas, comunicações e estruturas físicas.
 ▪ Incêndios causados por fatores climáticos: Como quei-

madas em áreas próximas que atingem instalações 
institucionais.
 ▪ Terremotos e tremores de terra: Embora raros em algumas 

regiões, podem ser graves onde há risco sísmico.

É papel da segurança patrimonial integrar-se com a gestão 
de riscos ambientais da instituição para minimizar os impactos 
dessas ocorrências.

Ameaças Tecnológicas:
Com o avanço da informatização, as ameaças tecnológicas 

se tornaram uma das maiores preocupações nas instituições mo-
dernas. Podemos destacar:

 ▪ Invasões a sistemas (ciberataques): Acessos não autori-
zados a sistemas internos com o objetivo de roubar dados, 
paralisar serviços ou causar danos.
 ▪ Vazamento de dados: Exposição de informações sigilosas, 

seja por falhas técnicas ou ação humana.
 ▪ Malwares, vírus e ransomwares: Programas maliciosos 

que afetam a integridade dos sistemas e podem paralisar 
toda a operação institucional.
 ▪ Falhas em sistemas de segurança eletrônica: Como 

câmeras, alarmes e sensores que deixam de funcionar 
corretamente.

A segurança institucional precisa atuar de forma integrada 
com a área de tecnologia da informação para lidar com esses 
riscos.

Ameaças Institucionais:
Estas ameaças surgem a partir de falhas internas na estrutu-

ra organizacional ou na gestão da própria instituição:
 ▪ Falta de políticas de segurança claras: Quando não exis-

tem normas bem definidas para proteção de bens, pessoas 
e informações.
 ▪ Ausência de treinamento e capacitação: Equipes despre-

paradas tendem a reagir mal a situações de risco.
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